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1 G. CRIFÒ, Arbitrato (diritto romano), in ED 2 (1958), p. 893. 
2 J. PARICIO, Los arbitrajes privados em la Roma clásica, Madrid, Marcial Pons, 2014, p. 22. 
3 P. STEIN, Roman arbitration  an english perspective, in Israel Law Review 29 (1995), p. 216. Segundo uma 
hipótese levantada por M. MARRONE (cf. , in Rivista 

6 (1996), p. 8 e 17-20), o uso da arbitragem teria sido promovido e incentivado, além dos motivos 
de fundo, pela inclusão dos outros povos itálicos na comunidade romana. Como forma de se afastarem do 
processo público, atrelado à tradição da cidade de Roma, esses outros povos teriam se voltado à arbitragem 
privada como meio de obterem decisões mais próximas aos valores e regras vigentes antes do período da 

e  intesi come faticosamente ho tentato di chiarire , nei 
quali i componenti si identificano più che nella compagine statale, talché ritengano più siciuro, anzi affato 
naturale, risolvere tra essi stessi le controversie privatistiche che reciprocamente li riguardano, affidandole 
quindi ad uno dei loro anziché ad um giudice integrato in uma struttura  la struttura statale  da essi, in 

 Um possível indício da hipótese levantada por M. 
MARRONE, poderia ser encontrada na 1ª Carta de Paulo aos Coríntios, 6, 1-8; nesse trecho epistolar bíblico, 
Paulo repreende os membros daquela congregação por recorrerem a juízes não-cristãos na resolução de suas 
controvérias. Ele pergunta aos devotos Atreve-se um de vós, em litígio com outro, a ser julgado perante os 
injustos, e não os santos? [...] Não existe entre vós nenhum sábio que conseguirá julgar no meio do seu irmão?  
A posição de Paulo representaria um exemplo de desconfiaça do povo cristão perante os juízes oficiais impostos 
pelos romanos e uma interpelação para que os cristãos procurassem juízes membros das comunidades cristãs e 
que compartilhassem os mesmos valores dos litigantes (cf. A. RS, El arbitraje jurídico, in ID., Parerga 
historica, Pamplona, EUNSA, 1997, pp. 283-285). 
4 P. STEIN, Roman arbitration. cit., p. 218. Ainda que se possa aproximar a arbitragem do processo jurisdicional 
ordinário, em virtude de seu caráter privado, a existência de uma fase apud iudicem, em que as partes estariam 
perante um iudex privatus, não criava um necessário paralelo com a arbitragem. A linha divisória mais 
marcante entre os dois esquemas encontrava-se na fonte dos poderes do julgador: enquanto o iudex assumia o 
encargo de julgador por um ato de nomeação do magistrado judiciário, fundado no seu imperium, o arbiter 
recebia os seus poderes de um ato negocial privado das partes (cf. F. BONIFACIO, Arbitro e Arbitratore (diritto 
romano), in NNDI 1 (1958), p. 925). 
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5 P. STEIN, Roman arbitration. cit., p. 218. 
6 M. MARRONE, . cit., p. 3. 
7 Cf. Cap. 2.1, abaixo. 
8 A. FERNANDEZ BARREIRO  J. PARICIO, Fundamentos de derecho privado romano, Madrid, Paideia, 2000, p. 
142. 
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